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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2/2019
DISPENSA DE PRÉVIA LICENÇA AS ATIVIDADES ECONOMICAS DE BAIXO RISCO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e tendo em vista o disposto no Artigo 53 e demais disposições da Lei Orgânica Municipal, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1º Altera redação do art. 82 caput  e §§ da Lei Complementar nº 22/1996.
Art. 82. As Taxas de Licença tem como fato gerador o Poder de polícia do Município, na outorga de permissão para o exercício de atividade ou para a prática de atos dependentes de autorização pelas autoridades municipais.
§ 1º Considera-se Poder de Polícia, a atividade da Administração Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a obtenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à origem, aos costumes, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.
§ 2º O Poder de Polícia Administrativa poderá ser exercido em relação a quaisquer atividades, lucrativas ou não e a quaisquer atos, a serem respectivamente exercidos ou praticados no território do Município, excetuados os legalmente subordinados ao Poder de Polícia Administrativa do Estado ou da União.
Art. 2º Altera redação do caput e acrescenta §§ ao art. 83 da Lei Complementar nº 22/1996:

Art. 83. São espécies de Taxas de Licença decorrentes do exercício do Poder de Polícia Administrativa:

(...)
§ 2º Estão excepcionadas da exigência descrita nos incisos I, II, III, e IV toda pessoa natural ou jurídica que desenvolver para sustento próprio ou de sua família, atividade econômica de baixo risco para qual se valha exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais.

§3º Para definição de baixo risco levar-se-á em consideração a Resolução CGSIM nº 51, de 11 de junho de 2019, e suas alterações.

§ 4º Poderá ser exigida ou cassada a licença, a qualquer tempo, no caso de descumprimento dos requisitos legais.
Art. 3º Altera redação do caput do art. 84 da Lei Complementar nº 22/1996:

Art. 84. Os estabelecimentos de produção, comércio, indústria ou prestação de serviço de qualquer natureza, ainda que ambulante, somente poderão instalar-se ou iniciar suas atividades no Município mediante cumprimento da legislação municipal, especialmente quanto as licenças emitidas pela Prefeitura Municipal, quando exigidas.
Art. 4º Altera do caput do art. 87 da Lei Complementar nº 22/1996 e acrescenta parágrafo único:

Art. 87. As taxas serão arrecadadas com guia oficial preenchida pelo contribuinte ou pela Prefeitura, observando-se os prazos constantes no regulamento e cobrados de acordo com a Tabela II anexa a este Código.
Parágrafo único. O momento de recolhimento das taxas dar-se-á de acordo com a classificação de risco do estabelecimento, conforme Resolução CGSIM nº 51, de 11 de junho de 2019, e suas alterações.
Art. 5º Altera o art. 90 da Lei Complementar nº 22/1996:

Art. 90. A taxa de fiscalização de que trata esta Seção, será arrecadada na razão proporcional de 1/12 avos para cada mês autorizado.
Art. 6º Altera o caput art. 91 da Lei Complementar nº 22/1996:

Art. 91. Além da taxa de fiscalização de que trata a seção anterior, poderá ser exigida, quando for o caso, taxa de fiscalização de funcionamento dos estabelecimentos de produção, comércio, indústria e os de prestação de serviços.
Art. 7º Altera o art. 93 da Lei Complementar nº 22/1996:

Art. 93. Exigida a taxa de fiscalização de funcionamento, o estabelecimento, somente poderá prosseguir nas suas atividades mediante comprovação da quitação da taxa; ou, em posse do respectivo alvará, quando já vencido o prazo para pagamento da taxa de fiscalização.
Art. 8º Inclui parágrafo único no art. 96 da Lei Complementar nº 22/1996:
Art. 96. (...) 
Parágrafo único. Poderão funcionar em qualquer horário ou dia da semana, independentemente do pagamento de taxa de funcionamento especial, as pessoas naturais ou jurídicas abrangidas pelo §2º e §3º do art. 83 desta Lei.

Art. 9º Inclui parágrafo no art. 99 da Lei Complementar nº 22/1996:

Art. 99 (...)
§ 4º Estão dispensados da taxa de fiscalização para exercício de comércio eventual ou ambulante aqueles que enquadrarem-se no §2º e §3º do art. 83 desta Lei.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário em especial: 

I - §4º do art. 85 da Lei Complementar nº 22/1996;
II – art. 88 da Lei Complementar nº 22/1996;

III – art. 92. da Lei Complementar nº 22/1996;
IV – art. 98 da Lei Complementar nº 22/1996;

Plenário das Deliberações “Daniel Lopes da Silva”, Câmara Municipal de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso, aos doze dias do mês de julho do ano de dois mil e dezenove.
JUSTIFICATIVA

A Lei 13.874, de 20 de setembro de 2019 instituiu a declaração de direitos de liberdade econômica no Brasil, estabelecendo garantias de livre mercado em âmbito nacional. Com este passo o Brasil, dá novos rumos a política nacional privilegiando aqueles que empreendem e geram renda para sociedade.

Prezar pela livre iniciativa é fundamento expresso na Constituição Federal e que possui vários reflexos positivos, como: aumento de postos de trabalho, da renda, melhores condições de vida da população e etc.

A legislação proposta em nível nacional e âmbito municipal, através do Projeto de Lei nº 24/2019, é uma boa mostra de como o Poder Público pode favorecer a vida daqueles que desejam trabalhar.

Com vistas a dar mais um passo e tornar efetiva a caminhada rumo a desburocratização é apresentamos o presente projeto. Longe de ser uma peça acabada, o projeto teve de ser antecipado diante dos recentes acontecimentos que ameaçaram o exercício da atividade econômica em âmbito municipal. A propositura está aberta a sugestões dos vereadores, do executivo, dos servidores públicos e principalmente dos empresários e da população em geral, que sofre diariamente o peso estatal.

Assim, por estar convicto de que a medida tem potencial para fomentar a atividade econômica no município é que contamos com o apoio dos demais vereadores na aprovação do Projeto.
_______________________
RONALDO QUINTÃO

VEREADOR
Rua Júlio Martinez Benevides, 195-S  -   65-3311-4600 – 78300-000 Tangará da Serra-MT
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